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MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

OEA 200

A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a presidência da Comissão Geral e tem a satisfação de encaminhar o seguinte projeto de resolução a ser apresentado pela Delegação da Argentina no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

Segurança Cidadã e Direitos Humanos


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos renova à Presidência da Comissão Geral os protestos da sua mais distinta consideração.

Washington, D.C., 2 de junho de 2010

RIM

msr

À Presidência da Comissão Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

SEGURANÇA CIDADÃ E DIREITOS HUMANOS


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECONHECENDO que a segurança cidadã é uma das dimensões da segurança humana que é colocada em risco quando o Estado não cumpre a sua função de proteção contra o crime e a violência social;


TOMANDO NOTA das conclusões constantes do relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos a respeito dos altos índices de criminalidade apresentados pelos Estados da região;


RECORDANDO que as políticas públicas em matéria de segurança cidadã têm como objetivo, entre outros aspectos, assegurar que os direitos humanos se concretizem tanto no plano normativo como no operacional, assim como nas práticas das instituições e dos agentes estatais; e
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CONSCIENTES também de que a perspectiva dos direitos humanos permite abordar a problemática da criminalidade e da violência, bem como o seu impacto na segurança cidadã, mediante o fortalecimento da participação democrática e a implementação de políticas centradas na proteção da pessoa humana,

RESOLVE:


1.
Acolher com satisfação a publicação do Relatório sobre Segurança Cidadã e Direitos Humanos elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).


2.
Incentivar os Estados a instrumentar as recomendações formuladas no relatório da CIDH, entre as quais se destaca o apelo para que assumam o cumprimento de suas obrigações internacionais de proteção e garantia dos direitos humanos na sua relação com a segurança cidadã a partir da elaboração e implementação de políticas públicas integrais que desenvolvam, simultaneamente, ações específicas e planos estratégicos nos âmbitos operacional, normativo e preventivo.


3.
Convidar os Estados membros a adotar medidas orientadas a gerar capacidade institucional no setor público para a elaboração e execução das ações constantes dos planos e programas que compõem a política pública sobre segurança cidadã, tornando disponível os recursos humanos, técnicos e econômicos adequados.


4.
Recomendar aos Estados membros instrumentar as ações que forem necessárias a fim de garantir os padrões especiais de proteção exigidos para as pessoas ou grupos de pessoas em situação de especial vulnerabilidade frente à violência e ao crime, tais como, as crianças e os adolescentes; as mulheres; a população indígena e afrodescendente; e os migrantes e suas famílias; sem prejuízo de que as obrigações de proteção e garantia dos direitos humanos estabelecidos na política de segurança cidadã assumidas pelos Estados membros incluam todas as pessoas que estejam sob a sua jurisdição.
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